
CHÂGRANDE

TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURISMO E CUTTURA

1. DO PREÂMBULO:

O MunicÍpio de Chã Grande, CNPI np 11.049.806/0001"-90, cot-I) 'r:'{: i, ' r -- Chã Grande

- pE, representada pelo seu Secretário, SrB LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE, lavra o presente processo

de inexlgibilidade de licitação para contratação de serviços artíshcos, tendo como OBJEIO a CONTRATAÇÃO

DIRETA DE "NoRDESTINOS DO FORRÓ,,, POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE JADION HELENA DOS SANTOS

PRODUCOES - ME, CNPJ N" í4.915.628/000í-21, para apresentação na Fesüvidade da Festa de São Pedrona

Serra", a ser realizada nos dias 01 e 08 de junho de 2025, de acordo com o arügo 74, inciso ll da Lei Federal n'

t4.t33l2O2L e regido pela mesma, diante das condições e cjo itrrrri r : r, í ,1.:;t expressos presente Termo rltl

Referência.

2. DA FUNDAMENTAçÃO IEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal I , i',1!'tp' lQ,lnciso ll da Lei

Federal n" L4.13312021 e alterações, quedispõe: "contratdçõode profissionol ., : t 'l!.r:itto. tl!t'cíi]tl1t't)t.. ()ti

por meio de empresario exclusivo, desde que consogrado pelo ,. rtiitti especializoda c.u ptr ta opifiiõo i'ttitttt;t

3. DA JUSTIFICATIVA:

Promover, proteger e valorizar as raízes culturais sãcl ações i,' crescentê irti':r"r', '1..l políticas públicas ,11r,-'

adotam medidas de incentivo às manifestações artísücas, .rrriir 'li; valores rituais que r(:'prest'ntant .l

diversÍdade cultural para que sejam mantidas e renovadas as rrrtllrfri,r'. írtttrlrs de expressão ,i,r., tradições.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressÔes populares, através da

realizoção de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa

um importante incentivo ao desenvolvimento social e econômico do município.

Para que as atividades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre cr)rn Ê obieüvo tii'alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização r.le eventos a organização destes ',t";ltttlrt r.onsolidar,',

turismo a nível regional e nacional, como também aumentar o fluxo turísüco rrl munir.íPio e promover a

inclusão social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura local junto aos visitantes, atraves da

promoção de seus atraüvos turísücos.

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para as fesüvidades da "Festa de São Pedro na Serra"
criando uma identidade e atmosfera caracterísüca com o período. Promovendo junto à Secretaria de Turismo e

Cultura do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração artíshca relac.ionada na planilha abaixo,

escolhida para apresentar nas Fesüvidades da "Festa de São Pedro na Serra" está caracterizada na hipótese

de contratação em regime de inexigibilidade nos termos do Arügo 74, lnciso ll da Lei Federal n' 1413312021,
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3.1 JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DO PTANO DE CONTRATAçÕrS nrvuat:

3.1.1 O plano Anual de Contratações é uma ferramenta essencial para a gostão da', r"ompras públlcas,

consistente em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para garantir a eficiência dos processos de compra, evitando gastos

desnecessários e garantindo a transparência na utilização dos recursos públrcos. Com as inovações trazidas pela

nova lei de licitações 14.133121, o Plano Anual de Contrataçôes ganhou ainda mais relevância, conforme de

extrai dos arts. 12 e 18:

Att. 12. No processo licitatorio, observar-se-o o seguintr:.

t...1
Vll - a portir de documentos de lorrnolizoçõo de demandos, os órgãos responsúveis

pelo planejamento de cada ente federaüvo poderão, no formo de regulomento,

eloboror plono de controtoções onuol, com o obietivo de racionolizor os

contratações dos órgãos e entidodes sob suo competência, garanÜr o olinhamento

com o seu plonejamento estratégico e subsidior o elaboroçõo dos respectivqs leis

orçomentários. § 1e O plono de controtações anuol de que trata o inciso Vll do coput

deste ortigo deverá ser divulgado e montido o t:iisposiçõo do público em sítio

eletrônico oficiol e sero observodo pelo ente federotivo no realizoçõo de licitações e

na execução dos contratos.

Art. 18. A fase preporatória do processo licitotório é coroderizado pelo

plonejanrento e dane compotibilizor-se com o plono de contratoções onuol de que

trdtd o inciso Vll do coput do ort. 72 destd Lei, sempre que elaborado, e com os leis

orçamentários, bem como obordor todos os consideroções tecnicos, mercodoloqicos e

de gestão que podem interferir no contratoçõo, compreendidos:

I - a descrição da necessidode da controtoçõo fundomentodo em estudo tecnico

preliminor que coracterize o interesse público envolvido;

t...1

§ P O estudo técnico preliminar o que se refere o inciso I do coput deste oftigo devero

evidencior o problemo o ser resolvido e o sua melhor soluçõo, de modo o permitir o

avalioçõo do viobilidade tecnica e economica da controtoçõo, e contero os seguintes

elementos:

t. l
ll - demonstroção do previsão do contratação no plono de controtoções onuol,
sempre que elaborado, de modo ct indicar o seu olinhomento com o ploneiamento

do Administroçõo.

3.1.2. Entretanto, em que pese a Lei ne t4.t3312021 estabelecer o Plano Anual de Contratações como

instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata de requisito
obrigatórío. Nessa toada, considerando que a estrutura administrativa do Município de Chã Grande divide-se em

treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercÍcio de 2025 em

idenüficar, com um maior nível de precisão, contratações setoriais específicas, assim como contratações que

poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias municipars em curto, medio e
longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter continuado.
3.1.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e atraves da previsão de consumo e

do prognósüco da sua utilização provável e necessária, será elaborado a partir do ano de 2.025 um Plano Anual

de Contratações com maior nível de exaüdão e detalhamento.

4. DA DEUBERAÇÃO:

4.1. Com fundamento na justificativa acima, decido pela contratação por rnexigibrlrriarl,, rje licitaÇão, nos termos
do artigo 74, inciso ll, da Lei Federal n'14.1.3312021, ficando,i Secretaria de Turismo e Cultura (.orn a

/.v.SaoJr:c. l(-)',i-r. lrl'- .,' , ,
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incumbência de promover os atos necessários i efeüvação de diligências expediçõr,'s rJt' ' tlor-ttrrrentos

atinentes à espécie, zelando pela plena consolidação das formaltdadt's il;lai'

5. DO OBJETO:

5.1 A presente inexigibilidade tem como objeto a Contratação direta ', "NORDESTINOS DO FORRO", POR MEIO

DE SEU REPRESENTANTE JADION HELENA DOS SANTOS PRODUCOES - ME, CNPJ N' 14.915.62810001'21,

para apresentação nas Festividades da "Festa de São Pedro na Serra", a ser realizada nos dias 01 e 08 de iunho

de 2025

6. DO VAIOR:

6.1 O Município de Chã Grande pagará ao CONTRATADO a importância {re 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS)

até o dia 01 de julho, mediante apresentação de notas fiscais e comprovação de regularidade fiscal,

devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da CONTRATANIE

7. DA EXECUçÃO:

7.7 A dos se realizar-se-ã conforme tabela indicativa ab,,rtr,,r

8. DO EXECUTOR:

8.1 A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação l!rs arüstas,

pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes " ( i\ii'i seguem abaixo:

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNP.' N9 ARTISTAS RE PR ESENTADOS

(COMPONENTES DA BANDA)

JADION HELENA DOS

SANTOS

cPF Ne 919.160.574-34

JADION HELENA DOS

SANTOS- ME

919.760.574-34 "NORDESTINOS DO FORRO"

9. RAZÃO DA ESCOLHA

9.1- Tratando-se da razão de escolha do artista "NORDESTINO DO FORRÓ" para apresentação nas Festividades

da "FESTA DE SÃO PEDRO NA SERRA" adotou-se como critério a ampla aceitação pela opinião pÚblica,

comprovada por meio de apresentações no estado de PERNAMBUCO.
g.2 O artista "NORDESTINOS DO FORRÓ", possui o perfil desejado para a realização (lo tvi'rrtrr. t',rr urrl

repertório musical destinado ao público da região, que por LoÍ)';etl!rr'r':r'r atrairá I : ' ' , trazendo

beneficios para economia da cidade. O supracítado arüsta, traz em seu RELEASE, recortes de revistas,

entrevistas, entre outros elementos que deixam claro e evidente;i capacidade tecnica artÍshca [,ara escolha da

contratação, assim sendo, foi a parür destes critérios que se entendeu conjuntarnente pela viabilidacle cltt

contratação direta da referida banda.

10. JUSTIFICATM DO PREçO

L0.1 Dada a ausência comparativa e, em virtude da singularidade , caracterísücas ,'rirrl-' i'/.is'ir'trabalho da

banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer pontos mensuradores pàr. i,nlir CofftPetição que seja

julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto,,, ltshhcativa de Compatibilidade tlreço Lom os

ÂV §a,:-. -l ;:le i{}l (-i,.111rr., ,- i', : t li : . l
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praticadosnomercado,oentendimentodajurisprudênciaeqtri:il.l(lsepodenlcornpararfri'(.í)'rlrl"r-'rviÇo
singular com serviços não singulares. Daíporque não foi realizacla ccl;t,-,ir, dt' llrirarr', ';rrrrr "';11r''l"it';)t)l{'n'i;lis

pre;tadores/aS dOS SerViçOS demandadOs, para iusüficar qllÉr " preços (r)r'ir''11;ri ' i'r' 11í ')trvr i" Í)m rs

praticados no mercado, eis que talprática se mostra incompatívelr. ,' hipótese tit inexigibilidade de licitação,

caracterizada pela inviabilidade de compeüção (Acórdão 2.78012019-- 'l-CU 
' 
'ltr''i 

r'

10.2 A jusüficativa do preço é feita, portanto, em consonância com , ']''iltriríJ'il'lrr'''1i ' írrl() consta r' Ar-otr:lijo n"

g19/2005 - TCU plenário, no sentido de que a preço deverá estar coffiPatível com aqueles que o próprio

contratado pratica junta a outros órgãos, nestes termos:
"9.7.j. quondo controtOr .) reoliZaÇão ii i l] r!r-.rtl : :'t í'|'i.i" opresentctções, shows,

espetáculos ou eventos simÍlores, demonstre, ': títttltt . justificotivtt 'i<'preços, rlut r:

fornecedor cobro iguol ot; similor preço it: outroscom i . ':conlrQto pora evento de

mesmo Porte (...)".

10.3 para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela arbsta 'JUAREZ", ficando

demonstrado, portanto, que a compatibilidade do preço de mercado se deu através da reunião de notas fiscais

referentes a outros eventos realizados pela empresa, qlle e:.l.,ro J[]nta(-j05 iirtiir'Í' i'i , da mesma, sendo

eles:

NÚMERO DA NOTA DESCRTÇÃO DO EVENTO VALOR TOTAL DA NOTA

coMPETÊNCIA: JUN/2024 APRESENTAÇÃO ARTíSTICA DA BANDA

NORDESTINOS DO FORRÓ, NO DIA 24 DÉ. JUNHO

DE 2023, NA PRAÇA DE EVENTOS, NA CIDADE DE

POçO DAS TRINCHEIRAS/PE, POR OCASIÃO DO

CICLO JUNINO 2023.

Rs60.000,00

coMPETÊNCIA: JUN/2025 APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA BANDA

NORDESTINOS DO FORRÓ, NO DIA 12 DE JUNHO

DE 2024, AS 23 HORAS, NO CENTRO DE ESCADA,

NESTE MUNICíPIO, POR OCASIÃO DAS

FESTIVIDADES JUNINAS DO MUNICíPIO DE

ESCADA.

Rs60.000,00

COMPETÊNCIA: DÊZ/24 APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA BANDA

NORDESTINOS DO FORRO, NO DIA 23 DE JUNHO

DE 2024, DURANTE AS FESTIVIDADES JUNINAS DO

DISTRITO DE BELO ORIENTE NO MUNICíPIO OT

TRACUNHAÉt,IIPE

Rs60.000,00

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁnIR:

Órgão: 18000 - Secretaria de Turismo e Cultura

Unidade: 12001 - Secretaria de Turismo e Cultura

Programa: 13.392.1302 .2.66 - Promoção de Ações Culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa lurídica

12. DAS OBRTGAçÕES:

12.1. DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos de fiscalização, necessária ,'; r . plenâ ',',,1r;',tr.i(r da

apresentação;
b) Disponibilizar entrevista coletiva das artistas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qual será organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;
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c) A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes rlrr lt rrr](1 de Referência,

d) Responsabilizar-se por toda logísüca e material concernente realização

,rr,r proposta i'. ainda:

, )r'(,,,"i'rlaÇ.io contratada,

conforme Previsto na ProPosta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução rllr.t'r1r'l ' 'i rr'irr 1Í)r'r qilillqilel

vínculo empregatício com a CoNTRATANTE e por pagar os encargos tr;rir,rrr,r'1,r:, prêvidenciários fiscais t'

comerciais resultantes da execução do objeto

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministrâÇão 1rr !';1' t 1ç:"' rle'('rrrrCnt€ls rlc rtla

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo oi.r reduzindo i':,'r.r l'êsPonsabrlidade lrst.altz'rção ott

acompanhamento da CoNTRATANTE.

g) prestar os necessários esclarecimentos sobre;': execução do objeto r.ontratr-rrtl " ;' I ' lr) ' " 
l'ONTRATANTE,

no prazo máximo de t (um) dia úül após o recebimento da solir iiaçíào.

h) Abster-se de divulgaf informações sobre o contrato clt.le ilrlvoi\i.ifr'' :l rlome ; rii'rli:,''ilii''r ll-. "r" s(Ja

prévia e expressa autorização;

i) Manter,duranteoprazodevigênciadocontrato,todas;,: (Í-),r(,,!(ir:'. 'habilitação qualificaçãoexigidas

na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

12.2 - DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ort clir-'irririr 31s5p6l1sabilidade J'CoNTRATADA

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danr-,' ti'(lusive quanto terceiros,

ou por irregularidades constatadas;

b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada rr.r exe(u(ac iior',<t'ivlç{r... fixando-lhe,

quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

c) Noüficar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;

d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA ou a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficiência

que venha constatar nos serviços;

e) Emitir autorização de entrada para os imovets onde serão realizados os serviços;

f) EmiürTermos de Recebimento Definiüvo;
g) Julgar a qualidade dos serviços;

h) Cumprir, pOntualmente, os compromissos acordados rr.:rrr .t [-(-]hl l ilÂ.Tl'\l}X

i) Suprir a CONTRATADA de documentos, informaçõer, r del.rrais 5'1,'it1+'r)11r'. que possuiç lip.rdos.lír', serviços a

serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la r!{r( casos omissos; -

j) Comunicar,totolmente, à CONTRATADA, em coso de devoluçào rit: documentos, , ,:)''Í)i'l: da cjevolução.

k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CPF: 009.840.334-67.

Fiscaldo contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF: 034.499.284-57.

13 DAS SANçÕES ADMINISTRATTVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da iei n' 14.1331202L, ' CONTR/\IADO que:

13.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
1,3.7.4 Deixar de entregar a documentação exigida para .r feitura da inexigibilidade;

13.1.5 Não manüver a proposta, salvo em decorrência dr: fato supervenienls rJi",ri1l;tlt'nl" iustificado;
13'1'6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigrd;l tr'ií'i I i1)rrlr'ri'tç;io' qtrarrdcl

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.7.7 Ensejar o retardamento da execução ou da enlrega rir,. obieto d r inexigibilidade s('fn rlrottv(l
justificado;

13.L.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida írâra.r inexigibilidade r,,prestar der.laração

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
13.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praücar ato fraudulento irã elicrrr[,]L) iilr ror,tt,ri,r
13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qri;lqrri'r natureza;

l'\.' Lcl'-) - :-:'- Í-'. lii' i ' r r: '

{81) 3;i7---'14{l i i:,r'
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13.1.10.1 considera-se comportamento inidôneo, entre otttror, declaração t 
'

parücipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 0Lr :: {oriitiir''' r'trtrt' '

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento i'l,r í,t''t' d'

13.1.11 pratrcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da inexigibilidade;

t3.L.LzPraficar atO leSivO previsto no art. S"- cla Ler rt'' 1-2'846, i'i" 1" lir" ri:3:'irl ' i r ')ir i :.;

13.1.13 O pROpONENTE e o CoNTRATADO que cometer qualquer,ir'; rnfr;rri're'' discriminadas nrl irrhitem

anteriorficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade r.rvrl ' criminal, as "';''1 "r''' 5'16ç§ss'

l. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 desta r61111r,i,:,-;'1r) dirÉ'1ir quando não irtçhÍtcar;l

imposição de penalidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre,,valo' do(s) rtcnr(:'i preludicado(s) pela ' 'r'-ír:i't tJt-:

fornecedor/prestador, por qualquer das rnfraçÔe '' Jl ' ';t;lltt0tts l'3'L.1 a

lll. Declaração de inidoneidade para licitar ciir cortir,rt.tt qr-rr: impedirá responsável dt' iicrtar ott

contratar no âmbito da Administração Públic.,l!i'n1,1 . rndireta de todos i"ii'::'f iilv'rr: l'lÊlo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de o (sei:,) (ri,'\ ír;1:, I .is,rs rjti:, 5u[irlt'ns !]1 i E 1'3.1' 12,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidads 63i5 '' i' ''
13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

73.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

t3.2.2 fu peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

L9.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, c.rintr)rrÍre normas ' orrentaçÔes dos

órgãos de controle.
13'4 se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forenr superiortls ao valor dt' trasametrto eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda çls55s v.rrt;r, diferença ,,'i r descontada rJa garanüa

prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigaç;Ío Lir'reparaçã3 111r,'611;:i rio ii'rno causado a

Administração Pública.

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente ittni as demais sanções'

L3.7 Havendo indícios de prática de infração administraüva hpificad;i pela l-er i)' 1.2 Ç;'l{:,. rjí ri rír{r'.i() ''lr' .lti13

(Lei Anücorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional tr: estrangeira, cópias ri. frrr-)(-esso

administraüvo necessárias à apuração da responsabilidade ria emtr)resa deverão 5íri iíli:'r r"1'j' autoridade

competente para apuração da conduta típica em questão.

13.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Procecso Administrativo ii,'' Aplrr,.r..r(, iií' Penalidade

pAAB que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor,'pr-estaclor, observando-se rr procedimento

previstonaLeine L4.t33/202LenoDecretoEstadual ns42.L91", de Itrdeoutubro1j, .)[)ir,

14. OBRTCAçôES PERTINENTES À LGPD

14.1 As partes deverão cumprir a Lei ne L3.7O9, de 1"4 de agosto de,l0l8 (tGirlri (lLr;)rri(-) ,todos rr', dados

pesSOais a que tenham aCeSSo em razão do Certame Ou do contrato.rdmini:;tratrv,, i.ir , I '' '" ,i rí'r:l'. .,írnha a

ser firmados, a parür da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente clt:

declaração ou de aceitação expressa.

3,4.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paril as finalidades que rt;.'lrfrr'.itifrr ' , âcêsso , de

acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6" da LGPD

L43 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora ri..'. hipót,'',r"', permiüdas et-rt Lei.

L4.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de "' (r'inr1') ritàs ilt^i" ' "i" todos " contratos 1i('

Suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo C«rntralado

1,4.5 TerminadO O tratamentO dOS dadOs nOS termgs r1o art, L r .,.: l.ui.,ll í, rr.,ví,1 do r nirÍr,,;t,iril glimlr5-;as, {-{_)nr

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas r',r, QU€ houver necessidade iirr guarda rlr:

documentação para fins de comprovação do cumprimento ile, obrrgaÇijec le!'ai )'r contratuais r. somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

,r,.J,1i. r t, às ir-;rrclir.õr,S dr-'

Ío rn ecedores/p restado res,

.i1y §;;r-r .l r::t. itli i-i.'1ir'-, r-' : ' , r,

{fr])3§37--'l+rt;i,,.1,'. " - , ( J
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14.6Édever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre,,', deveres, t'r'rirti''ito" ' ;.r,:rllonsabrlrdades

decorrentes da LGPD.

1,4.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores 0 subcontr;tado",',lu.ln{jo;1"';ir'' houver, cumprimento c-ior

deveres da presente cláusula, permanecendo integralm"'11s lp,spon,,ive I ilü' P-.'1rà'rlli i'; observância'

j.4.g o Contratante poderá realizar diligências para aferir rr cr.rrrprinrt'nto dessa rl,r,r',;1r,; devendo '- Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

L4.g O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, r;rorrrtg;ir,'r i jushficadamente, rluatsquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da,,:;'i inclusive : "rl a eventual descarte

realizado.

l-4.L0 Bancos de dadosformados a partrr de contratos administratrvLr\, notadamente ;', '' 1 ii ', nir)l)onham

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambli:riler virtlai {r)rtLrír., r())',, IâÍ'l(itrl rndlvi{v3l

rastreável detratamentos fealizados (LGPD, art.37), com cada;r/ esi,i. il,rtà, horárt'r' L';:r"r., ,fi1.1;1lir1;de tl.lr'a

efeito de responSabilização, em caso de eventuais ornissões, desvirt.' ';' ,rlttttoÍ'

14.11 OS fefefidOS banCOS de dadOS deVem Ser deSenvolvldgs,'t, lll,r'.1r,: interopt"r,tr,'r'; it'' 'i' garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses prevista: rra LGPD.

t4.lZ O contrato está sujeito a ser alterado nos procedinrentos pr,rtirri:rtte'' ao tratamento rJr darJtr:; pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ÂNPl) por rneio de opiniões técnicas lt;
recomendações, editadas na forma da LGPD.

ls. DA PUBLTCAçÃO:

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diário Oficial dos Mtirrir-rüirr, rii, Estado de Pernambuco,

com a devida ratificação do Prefeito Municipal / Secretaria de Turismo e Cultura.

Chã Grande (PF), 12 de maio de 2025

LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE

Secretária de Turismo e Cultura.


